PARECER Nº 960, de 2018

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 31, DE 2018.
De autoria do Deputado Feliciano Filho, o Projeto de Lei em epígrafe proíbe o embarque de animais vivos no transporte marítimo e/ou fluvial, com a finalidade de abate para o consumo, no Estado de São Paulo.
A proposição permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, parágrafo 1º, da Consolidação do Regimento Interno, a qual aprovou Parecer favorável à proposição.
Seguidamente, referido Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do Artigo 31, parágrafo 11, da Consolidação do Regimento Interno.
Neste ínterim, a propositura passou a tramitar em regime de urgência, por força da aprovação de Requerimento nesse sentido.
Dessa forma, e com fundamento no Artigo 18, III, “d”, c.c. o Artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do Artigo 31, parágrafo 11 deste mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto ao mérito.
Ao fazê-lo, verificamos o acerto dos argumentos elencados, vez que a propositura trata de matéria de real importância à valorização da saúde animal, sendo imperiosa a necessidade de implantação de medidas que assegurem a preservação da fauna e do meio ambiente, o qual é um direito difuso, ou seja, pertencente a toda coletividade. Além do sofrimento animal, o transporte de carga viva compromete o meio ambiente e a saúde pública, devido aos dejetos dos animais lançados em vias públicas e no mar.
Prosseguindo ao exame dos autos, ao analisar os aspectos previstos no Artigo 31, parágrafo 2º, da Consolidação do Regimento Interno, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a sua tramitação.
Por todo o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 31, de 2018.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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